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TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO MARANHAO




PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça
Secretaria do Plenário

 PAUTA N.º 07 DA SESSÃO JURISDICIONAL DO TRIBUNAL PLENO DO DIA 27 DE ABRIL DE 2022
PJe
Presidente: Des. LOURIVAL DE JESUS SEREJO SOUSA
Subprocurador-Geral de Justiça:
Secretária: GRAZIELLA MARIA MATOS VIEIRA LINS
Compareceram os Senhores Desembargadores:
Aprovada a Ata da sessão anterior.
J U L G A M E N T O S
HABEAS CORPUS
MEDIDA CAUTELAR
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
1-AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 0804505-84.2019.8.10.0000 
	Requerente:
	FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA DO ESTADO DO MARANHÃO – FAEMA

	Advogados: 
	Antonio Pontes de Aguiar Filho (OAB/MA 11706), Émerson de Macêdo Galvão (OAB/MA 12370), Antônio Nery da Silva Júnior (OAB/MA 7436) e Marco Antônio Coelho Lara (OAB/MA 5429-A)

	Requerido:
	MUNICÍPIO DE BOM JESUS DAS SELVAS

	Procurador:
	Gutemberg de Castro Silva (OAB/MA 8580)

	Interessada: 
	CÂMARA DE VEREADORES DE BOM JESUS DAS SELVAS

	Norma impugnada:
	Lei Municipal nº 079/2016, do Município de Bom Jesus das Selvas

	Relatora:
	Des. JOSÉ LUIZ OLIVEIRA DE ALMEIDA


Sessão do dia 30.03.2022: “ADIADO O JULGAMENTO A PEDIDO DO DESEMBARGADOR LOURIVAL DE JESUS SEREJO SOUSA, PRESIDENTE, COM VISTA DOS AUTOS”.
Sessão do dia 23.03.2022: “ADIADO O JULGAMENTO EM RAZÃO DO PEDIDO DE VISTA DO SENHOR DESEMBARGADOR LOURIVAL DE JESUS SEREJO SOUSA – PRESIDENTE”.
Sustentou oralmente o advogado do Requerente, Dr. Marco Antônio Coelho Lara (OAB/MA 5429-A).
Sessão do dia 09.03.2022: “ADIADO O JULGAMENTO A PEDIDO DO SENHOR DESEMBARGADOR RAIMUNDO JOSÉ BARROS DE SOUSA, COM VISTA DOS AUTOS”.
Sessão do dia 23.02.2022: “ADIADO O JULGAMENTO, EM RAZÃO DO PEDIDO DE VISTA DO SENHOR DESEMBARGADOR RAIMUNDO JOSÉ BARROS DE SOUSA, APÓS O VOTO DO DESEMBARGADOR RELATOR, QUE, DE ACORDO COM O PARECER MINISTERIAL, JULGOU PARCIALMENTE PROCEDENTE A PRESENTE AÇÃO, PARA CONFERIR INTERPRETAÇÃO CONFORME AO CAPUT DO ART. 2º, DA LEI Nº 79/2016, DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DAS SELVAS, A FIM DE PERMITIR A EXPANSÃO DA ÁREA DE PLANTIO DE EUCALIPTO JÁ EXISTENTE, ADSTRITO À ZONA RURAL DO MUNICÍPIO, MANTIDA A PROIBIÇÃO DE SEU CULTIVO NO INTERIOR DO PERÍMETRO URBANO, E DECLARAR INCONSTITUCIONAL O PARÁGRAFO ÚNICO, DO CITADO ART. 2º, NOS TERMOS DO ART. 23, DA LEI Nº 9.689/99, E ART. 457, DO RITJMA; CONTRA O VOTO DO DESEMBARGADOR JORGE RACHID MUBÁRACK MALUF, QUE JULGOU PELA IMPROCEDÊNCIA DA PRESENTE AÇÃO”.
Os demais Senhores Desembargadores aguardam o voto-vista.
Sustentou oralmente o advogado do Requerente, Dr. Marco Antônio Coelho Lara (OAB/MA 5429-A).
Ausentes, justificadamente, os Senhores Desembargadores ANTONIO FERNANDO BAYMA ARAUJO, ANTONIO GUERREIRO JUNIOR, CLEONES CARVALHO CUNHA, NELMA CELESTE SOUZA SILVA COSTA, MARCELO CARVALHO SILVA, MARIA DAS GRAÇAS DE CASTRO DUARTE MENDES e ANGELA MARIA MORAES SALAZAR. Em gozo de férias o Senhor Desembargador RICARDO TADEU BUGARIN DUAILIBE.
Sessão do dia 09.02.2022: “ADIADO O JULGAMENTO EM RAZÃO DO ADIANTADO DA HORA”
Sessão do dia 13.12.2019: “O TRIBUNAL PLENO, POR MAIORIA, CONCEDEU EM PARTE A MEDIDA CAUTELAR REQUERIDA, PARA SUSPENDER OS EFEITOS DO PARÁGRAFO ÚNICO, DO ARTIGO 2º, DA LEI 79/2019, DE BOM JESUS DAS SELVAS/MA, BEM COMO PARA PERMITIR A EXPANSÃO DA ÁREA DE PLANTIO DE EUCALIPTO JÁ EXISTENTE, ADSTRITO À ZONA RURAL DO MUNICÍPIO, MANTIDA A PROIBIÇÃO DE SEU CULTIVO NO INTERIOR DO PERÍMETRO URBANO, ATÉ ULTERIOR DELIBERAÇÃO; CONTRA O VOTO DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO JOSÉ BARROS DE SOUSA, QUE INDEFERIU A MEDIDA CAUTELAR REQUERIDA”.
Acompanharam o voto do Desembargador Relator, proferido na Sessão do dia 31/07/2019, os Senhores Desembargadores JOSEMAR LOPES SANTOS (na presente Sessão), JOSÉ JORGE FIGUEIREDO DOS ANJOS (na Sessão do dia 31/07/2019), LUIZ GONZAGA ALMEIDA FILHO (na Sessão do dia 31/07/2019), TYRONE JOSÉ SILVA (mudou o voto na presente Sessão), JOSÉ DE RIBAMAR CASTRO (na Sessão do dia 31/07/2019), JOÃO SANTANA SOUSA (na Sessão do dia 31/07/2019), ANGELA MARIA MORAES SALAZAR (na Sessão do dia 31/07/2019), MARCELINO CHAVES EVERTON (na Sessão do dia 31/07/2019), RICARDO TADEU BUGARIN DUAILIBE (na presente Sessão), KLEBER COSTA CARVALHO (na Sessão do dia 23/10/2019), JAIME FERREIRA DE ARAUJO (na Sessão do dia 31/07/2019), LOURIVAL DE JESUS SEREJO SOUSA (na Sessão do dia 31/07/2019), NELMA CELESTE SOUZA SILVA COSTA (na presente Sessão), CLEONES CARVALHO CUNHA (na presente Sessão), JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO (na Sessão do dia 31/07/2019) e ANTONIO FERNANDO BAYMA ARAUJO (na Sessão do dia 31/07/2019).
Acompanharam o voto divergente do Desembargador RAIMUNDO JOSÉ BARROS DE SOUSA, proferido na Sessão do dia 23/10/2019, os Senhores Desembargadores VICENTE DE PAULA GOMES DE CASTRO (na Sessão do dia 23/10/2019), JOSÉ BERNARDO SILVA RODRIGUES (na Sessão do dia 23/10/2019), PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA (na Sessão do dia 23/10/2019), MARIA DAS GRAÇAS DE CASTRO DUARTE MENDES (mudou o voto na Sessão do dia 23/10/2019), ANILDES DE JESUS BERNARDES CHAVES CRUZ (na Sessão do dia 23/10/2019), CLEONICE SILVA FREIRE (voto vista de ID 4852271), ANTONIO GUERREIRO JUNIOR (na Sessão do dia 23/10/2019) e JORGE RACHID MUBÁRACK MALUF (na Sessão do dia 23/10/2019).
Ausentes, justificadamente, nesta Sessão, os Senhores Desembargadores ANTONIO GUERREIRO JUNIOR, CLEONICE SILVA FREIRE, ANILDES DE JESUS BERNARDES CHAVES CRUZ, RAIMUNDO NONATO MAGALHÃES MELO, JOSÉ DE RIBAMAR FRÓZ SOBRINHO, KLEBER COSTA CARVALHO e LUIZ GONZAGA ALMEIDA FILHO.
PARECER MINISTERIAL: “... Ante o exposto, e seguindo o entendimento do voto-condutor, que 
concedeu parcialmente a cautelar vindicada, este Ministério Público opina pela 
procedência parcial da presente ação direta de inconstitucionalidade, para que seja 
declarada tão somente a inconstitucionalidade da expressão “sendo vedada a 
expansão da área já plantada”, contida no caput do art. 2º da Lei nº 79/2016, do 
Município de Bom Jesus das Selvas-MA, assim como do parágrafo único do citado 
artigo, por mácula aos arts. 4º e 174, § 1º, da Constituição do Estado do Maranhão, 
e aos arts. 5º, XXII, XXIII, XXV e XXVI, e 170, caput, II e IV, e parágrafo único, da Constituição da República”. São Luís, 25 de março de 2021. Lize de Maria Brandão de Sá Costa - Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos.
JULGAMENTO DO MÉRITO DA ADI:
Des. JOSÉ LUIZ – RELATOR:  de acordo com o parecer ministerial, julgou parcialmente procedente a presente ação, para conferir interpretação conforme ao caput do art. 2º, da Lei nº 79/2016, do Município de Bom Jesus das Selvas, a fim de permitir a expansão da área de plantio de eucalipto já existente, adstrito à zona rural do município, mantida a proibição de seu cultivo no interior do perímetro urbano, e declarar inconstitucional o parágrafo único, do citado art. 2º, nos termos do art. 23, da Lei nº 9.689/99, e art. 457, do RITJMA. (Voto proferido na Sessão do dia 23/02/2022)
Des. RAIMUNDO BOGÉA – com o Relator (voto proferido na Sessão do dia 23.03.2022)
Des. RONALDO MACIEL
Des. DOUGLAS
Desa. FRANCISCA GALIZA – com o Relator (voto proferido na Sessão do dia 23.03.2022)
Des. VIEIRA FILHO – com o Relator (voto proferido na Sessão do dia 23.03.2022)
Des. JOSÉ GONÇALO – com o Relator (voto proferido na Sessão do dia 23.03.2022)
Des. JOSEMAR – Férias no período de 21.03.2022 a 12.04.2022 - Portaria GP nº 809/2022 
Des. JOSÉ JORGE 
Des. LUIZ GONZAGA  – com o Relator (voto proferido na Sessão do dia 23.03.2022)
Des. TYRONE 
Des. CASTRO – com o Relator (voto proferido na Sessão do dia 23.03.2022)
Des.ª ANGELA 
Des. MARCELINO – com o Relator (voto proferido na Sessão do dia 23.03.2022)
Des. RICARDO DUAILIBE – com o Relator (voto proferido na Sessão do dia 23.03.2022)
Des. RAIMUNDO BARROS – com a Divergência (voto proferido na Sessão do dia 23.03.2022)
Des. KLEBER – com o Relator (voto proferido na Sessão do dia 23.03.2022)
Des. VICENTE – com a Divergência (voto proferido na Sessão do dia 23.03.2022)
Des. FRÓZ  SOBRINHO – com a Divergência (voto proferido na Sessão do dia 23.03.2022)
Des. PAULO VELTEN – com a Divergência (voto proferido na Sessão do dia 23.03.2022)
Des.ª MARIA DAS GRAÇAS  
Des. MARCELO 
Des. JOSÉ JOAQUIM – impedido (at. 50 do RITJMA)
Des.ª NELMA – com o Relator (voto proferido na Sessão do dia 23.03.2022)
Des. CLEONES 
Des. GUERREIRO – com a Divergência (voto proferido na Sessão do dia 23.03.2022)
Des. JAMIL – com o Relator (voto proferido na Sessão do dia 23.03.2022)
Des. JORGE – DIVERGÊNCIA: julgou improcedente a presente ADI (Voto proferido na Sessão do dia 23/02/2022)
Des. BAYMA – com o Relator (voto proferido na Sessão do dia 23.03.2022)
	1- Relator – Des. José Luiz
	1- Divergência – Des. Jorge Rachid

	2- Des. Raimundo Bogéa          12- Des. Jamil
3- Desa. Galiza                         13- Des. Bayma
4- Des. Vieira Filho
5- Des. José Gonçalo
6- Des. Luiz Gonzaga
7- Des. Castro
8- Des. Marcelino
9- Des. Ricardo Duailibe
10-Des. Kleber
11- Desa. Nelma
	2- Des. Raimundo Barros
3- Des. Vicente
4- Des. Fróz Sobrinho
5- Des. Paulo Velten


2-MANDADO DE SEGURANÇA N.º 0805311-17.2022.8.10.0001 – SÃO LUÍS (SEGREDO DE JUSTIÇA)
	Impetrantes:
	O D V e S M B D

	Advogado: 
	Rodrigo Mendonça Santiago (OAB/MA 7073) e Marcos Fabrício Araújo de Sousa (OAB/MA 9210)

	Impetrado:
	Des. JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO

	Litisconsorte passiva:
	ILHA NOVA INCORPORAÇÕES E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA – EPP

	Advogados:
	Rosângela  Araújo Goulart (OAB/MA 2728) e Gilson Alves Barros (OAB/MA 7492)

	Relator:
	Des. MARCELO CARVALHO SILVA


Sessão do dia 06.04.2022: “ADIADO O JULGAMENTO EM VIRTUDE DO PEDIDO DE VISTA COMPARTILHADA DOS SENHORES DESEMBARGADORES CLEONES CARVALHO CUNHA E VICENTE DE PAULA GOMES DE CASTRO; APÓS O VOTO DO DESEMBARGADOR RELATOR, QUE REFERENDOU A LIMINAR ANTERIORMENTE DEFERIDA, CONTRA O VOTO DO DESEMBARGADOR RAIMUNDO BOGÉA, QUE VOTOU PELA ILEGITIMIDADE DA PARTE AUTORA”.
 
Impedidos os Senhores Desembargadores JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO e JOSÉ JOAQUIM FIGUEIREDO DOS ANJOS (nos termos do artigo 50 do RITJMA).
 Ausentes, justificadamente, nesta Sessão, os Senhores Desembargadores NELMA CELESTE SOUZA SILVA COSTA, RAIMUNDO JOSÉ BARROS DE SOUSA e DOUGLAS AIRTON FERREIRA AMORIM. Em gozo de férias o Senhor Desembargador JOSEMAR LOPES SANTOS.
____________________________
3-MANDADO DE SEGURANÇA N.º 0802306-89.2019.8.10.0001 – SÃO LUÍS
	Impetrante
	ALINEIDE MARTINS RABELO COSTA

	Advogado: 
	Igor Leandro Menezes Vivekananda Meireles (OAB/MA 7571)

	Impetrado:
	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

	Litisconsorte:
	ESTADO DO MARANHÃO

	Procurador do Estado:
	Luís Felipe Fontes Rodrigues de Souza

	Relatora:
	Desa. MARIA DAS GRAÇAS DE CASTRO DUARTE MENDES


Sessão do dia 30.03.2022: “ADIADO O JULGAMENTO A PEDIDO DA DESEMBARGADORA RELATORA”.
Sessão do dia 23.03.2022: “ADIADO O JULGAMENTO EM VIRTUDE DA AUSÊNCIA JUSTIFICADA Da DESEMBARGADORA RELATORA”.
PARECER MINISTERIAL: “… Ante o exposto, este Órgão Ministerial se manifesta pela concessão da segurança”. São Luís, 08 de maio de 2020.  Francisco das Chagas Barros de Sousa - Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos. 
Desa. MARIA DAS GRAÇAS - RELATORA
Des. RAIMUNDO BOGÉA
Des. RONALDO MACIEL
Des. DOUGLAS
Desa. FRANCISCA GALIZA  
Des. VIEIRA FILHO
Des. JOSÉ GONÇALO
Des. JOSEMAR – Férias no período de 21.03.2022 a 12.04.2022 - Portaria GP nº 809/2022 
Des. JOSÉ JORGE 
Des. LUIZ GONZAGA 
Des. TYRONE 
Des. CASTRO 
Des.ª ANGELA 
Des. MARCELINO 
Des. RICARDO DUAILIBE 
Des. RAIMUNDO BARROS 
Des. KLEBER 
Des. VICENTE 
Des. JOSÉ LUIZ 
Des. FRÓZ  SOBRINHO 
Des. PAULO VELTEN 
Des. MARCELO 
Des. JOSÉ JOAQUIM
Des.ª NELMA 
Des. CLEONES 
Des. GUERREIRO
Des. JAMIL
Des. BAYMA
4-MANDADO DE SEGURANÇA N.º 0807345-33.2020.8.10.0000 – SÃO LUÍS
	Impetrante
	MUNICÍPIO DE BACABEIRA/MA

	Advogado: 
	Américo Botelho Lobato Neto (OAB/MA 7803)

	Impetrado:
	PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

	Litisconsorte:
	ESTADO DO MARANHÃO

	Procurador do Estado:
	Francisco Stênio de Oliveira Neto

	Relatora:
	Desa. MARIA DAS GRAÇAS DE CASTRO DUARTE MENDES


JULGAMENTO AINDA NÃO INICIADO
PARECER MINISTERIAL: “... Ante o exposto, o Ministério Público do Estado do Maranhão manifesta-
se pela denegação da segurança, tendo em vista a não comprovação da existência de
direito líquido e certo do impetrante”. São Luís, 11 de novembro de 2020. Eduardo Jorge Hiluy Nicolau
Procurador-Geral de Justiça.
Desa. MARIA DAS GRAÇAS - RELATORA
Des. RAIMUNDO BOGÉA
Des. RONALDO MACIEL
Des. DOUGLAS
Desa. FRANCISCA GALIZA  
Des. VIEIRA FILHO
Des. JOSÉ GONÇALO
Des. JOSEMAR – Férias no período de 21.03.2022 a 12.04.2022 - Portaria GP nº 809/2022 
Des. JOSÉ JORGE 
Des. LUIZ GONZAGA 
Des. TYRONE 
Des. CASTRO 
Des.ª ANGELA - declarou-se suspeita, por questão de foro íntimo(Decisão ID 6850809.)
Des. MARCELINO 
Des. RICARDO DUAILIBE 
Des. RAIMUNDO BARROS 
Des. KLEBER 
Des. VICENTE 
Des. JOSÉ LUIZ 
Des. FRÓZ  SOBRINHO 
Des. PAULO VELTEN 
Des. MARCELO 
Des. JOSÉ JOAQUIM
Des.ª NELMA 
Des. CLEONES 
Des. GUERREIRO
Des. JAMIL
Des. BAYMA
5-MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 0814067-49.2021.8.10.0000 
	Requerente:
	JOSÉ BONIFÁCIO ROCHA DE JESUS (PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CÂNDIDO MENDES/MA)

	Procuradores:
	Antônio Augusto Sousa (OAB/MA 4847) e Lincon Lima Sampaio (OAB/MA 14303)

	Interessada:
	CÂMARA MUNICIPAL DE CÂNDIDO MENDES/MA

	Advogada:
	Sabrine Dias Ramos Menezes (OAB/MA 22038)

	Norma impugnada:
	Lei Municipal nº 413/2020, do Município do Cândido Mendes/MA 

	Relatora:
	Des. ANTONIO FERNANDO BAYMA ARAUJO


JULGAMENTO AINDA NÃO INICIADO
Des. BAYMA - RELATOR
Des. RAIMUNDO BOGÉA
Des. RONALDO MACIEL
Des. DOUGLAS
Desa. FRANCISCA GALIZA  
Des. VIEIRA FILHO
Des. JOSÉ GONÇALO
Des. JOSEMAR 
Des. JOSÉ JORGE 
Des. LUIZ GONZAGA 
Des. TYRONE 
Des. CASTRO 
Des.ª ANGELA 
Des. MARCELINO 
Des. RICARDO DUAILIBE 
Des. RAIMUNDO BARROS 
Des. KLEBER 
Des. VICENTE 
Des. JOSÉ LUIZ 
Des. FRÓZ  SOBRINHO 
Des. PAULO VELTEN 
Des.ª MARIA DAS GRAÇAS  
Des. MARCELO 
Des. JOSÉ JOAQUIM
Des.ª NELMA 
Des. CLEONES 
Des. GUERREIRO
Des. JAMIL
Des. JORGE
6-MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 0805678-12.2020.8.10.0000 
	Requerente:
	MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

	Procurador-Geral de Justiça: 
	Eduardo Jorge Hiluy Nicolau

	Requerido:
	MUNICÍPIO DE DAVINÓPOLIS/MA

	Norma impugnada:
	Art. 56, da Lei Municipal nº 160, de 30 de dezembro de 2011, do Município de Davinópolis/MA

	Relatora:
	Des. JOSÉ JOAQUIM FIGUEIREDO DOS ANJOS


JULGAMENTO AINDA NÃO INICIADO
Des. JOSÉ JOAQUIM - RELATOR
Des. RAIMUNDO BOGÉA
Des. RONALDO MACIEL
Des. DOUGLAS
Desa. FRANCISCA GALIZA  
Des. VIEIRA FILHO
Des. JOSÉ GONÇALO
Des. JOSEMAR 
Des. JOSÉ JORGE 
Des. LUIZ GONZAGA 
Des. TYRONE 
Des. CASTRO 
Des.ª ANGELA 
Des. MARCELINO 
Des. RICARDO DUAILIBE 
Des. RAIMUNDO BARROS 
Des. KLEBER 
Des. VICENTE 
Des. JOSÉ LUIZ 
Des. FRÓZ  SOBRINHO 
Des. PAULO VELTEN 
Des.ª MARIA DAS GRAÇAS  
Des. MARCELO 
Des.ª NELMA 
Des. CLEONES 
Des. GUERREIRO
Des. JAMIL
Des. JORGE
Des. BAYMA 
7-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 0811172-18.2021.8.10.0000 
	Requerente/Embargado:
	MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

	Procurador-Geral de Justiça: 
	Eduardo Jorge Hiluy Nicolau

	Requerido/Embargante:
	MUNICÍPIO DE BOM JESUS DAS SELVAS/MA

	Advogados:
	Sócrates José Niclevisk (OAB/MA 11138) e Ozéas Nunes da Silva (OAB/MA 12366)

	Amicus curiae:
	FEDERAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO MARANHÃO - FAMEM

	Advogados:
	João da Silva Santiago Filho (OAB/MA 2690), Guilherme Antônio Mendonça (OAB/MA 7600), Ilan Kelson de Mendonça Castro (OAB/MA 8063-A) e Outros

	Normas impugnadas:
	Lei Municipal nº 02/2021 e, por arrastamento, Lei n.º 02/2017, de 20 de janeiro de 2017, ambas do Município de Arame/MA

	Relatora:
	Des. VICENTE DE PAULA GOMES DE CASTRO


JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO AINDA NÃO INICIADO
Sessão do dia 25.08.2021 (JULGAMENTO DA MEDIDA CAUTELAR): “O TRIBUNAL PLENO, POR UNANIMIDADE, DEFIRIU PARCIALMENTE A MEDIDA CAUTELAR PRETENDIDA, PARA: A) SUSPENDER OS EFEITOS DO ART. 2º, III, X E PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 003/2017, DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DAS SELVAS, MA; B) CONFERIR INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO AO ART. 2º, V, VI, VII, VIII E IX DA LEI IMPUGNADA, DE MODO QUE TAIS PRECEITOS NORMATIVOS SEJAM VÁLIDOS SOMENTE PARA JUSTIFICAR CONTRATAÇÕES, DIRETA OU INDIRETAMENTE, RELACIONADAS À ASSISTÊNCIA MÉDICA E HOSPITALAR DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DA SELVAS, MA; C) SUSPENDER OS EFEITOS DA LEI Nº 006/2020 E DO DECRETO Nº 008/2021, DO REFERIDO ENTE FEDERATIVO, SALVO PARA AS DISPOSIÇÕES QUE ESTÃO A FUNDAMENTAR AS CONTRATAÇÕES REFERENTES À ASSISTÊNCIA MÉDICA E HOSPITALAR DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DA SELVAS, MA; NOS TERMOS DO VOTO DO DESEMBARGADOR RELATOR”.
Des. VICENTE - RELATOR
Des. RAIMUNDO BOGÉA
Des. RONALDO MACIEL
Des. DOUGLAS
Desa. FRANCISCA GALIZA  
Des. VIEIRA FILHO
Des. JOSÉ GONÇALO
Des. JOSEMAR 
Des. JOSÉ JORGE 
Des. LUIZ GONZAGA 
Des. TYRONE 
Des. CASTRO 
Des.ª ANGELA 
Des. MARCELINO 
Des. RICARDO DUAILIBE 
Des. RAIMUNDO BARROS 
Des. KLEBER 
Des. JOSÉ LUIZ 
Des. FRÓZ  SOBRINHO 
Des. PAULO VELTEN 
Des.ª MARIA DAS GRAÇAS  
Des. MARCELO 
Des. JOSÉ JOAQUIM
Des.ª NELMA 
Des. CLEONES 
Des. GUERREIRO
Des. JAMIL
Des. JORGE
Des. BAYMA 
8-MANDADO DE SEGURANÇA N.º 0804181-60.2020.8.10.0000 – SÃO LUÍS
	Impetrante
	THAMARA PEROLA DA SILVA RAMALHO

	Advogado: 
	Iury Ataíde Vieira (OAB/MA 11069-A)

	Impetrado:
	PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

	Relator:
	Des. LUIZ GONZAGA ALMEIDA FILHO


JULGAMENTO AINDA NÃO INICIADO
PARECER MINISTERIAL: “... Em face do exposto, este Ministério Público se manifesta pela denegação da
segurança, tendo em vista que não houve ato ilegal ou desrespeito a direito líquido e
certo da impetrante”. São Luís, 11 de junho de 2021. Lize de Maria Brandão de Sá Costa - Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos.
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	1º Embargante:
	ELLEN MAÍNA PINHEIRO FÉLIX

	Advogados: 
	Ellen Maína Pinheiro Félix (OAB/MA 16018) e Aécio Francisco Bezerra Santos (OAB/MA 14694)

	2º Embargado:
	MUNICÍPIO DE PAÇO DO LUMIAR/MA

	Procuradores:
	Adolfo Silva Fonseca (OAB/MA 8372), Danilo Mohana Pinheiro Carvalho Lima (OAB/MA 9022) e Flávio Vinícius Araújo Costa (OAB/MA 9023)
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	2ª Embargada:
	ELLEN MAÍNA PINHEIRO FÉLIX

	Advogados: 
	Ellen Maína Pinheiro Félix (OAB/MA 16018) e Aécio Francisco Bezerra Santos (OAB/MA 14694)

	Relator:
	Des. LOURIVAL DE JESUS SEREJO SOUSA


Sessão Virtual iniciada em 23.03.2022: “OS AUTOS FORAM RETIRADOS DE PAUTA, EM VIRTUDE DE PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL FORMULADO”.
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	Agravante:
	MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

	Procurador de Justiça: 
	Eduardo Jorge Hiluy Nicolau

	Agravado:
	MUNICÍPIO DE PINDARÉ-MIRIM/MA

	Procuradora-Geral 
do Município: 
	Alessandra Maria V. F. Cunha Hermano (OAB/MA 9979)

	Interessada:
	ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SECCIONAL MARANHÃO

	Advogados:
	Thiago Roberto Morais Diaz (Presidente - OAB/MA 7614), João Bispo Serejo Filho (Procurador-Geral – OAB/MA 9737) e Marcelo José Lima Furtado (Assessor Jurídico – OAB/MA 9204)

	Relator:
	Des. LOURIVAL DE JESUS SEREJO SOUSA
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